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'feireil? Nlesâ Prates e RevisoÍ - Vereâdor Eduârdo
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Aos dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte, às dez hoÍas, Íeuniram-se
na "Sala Severino Silveira-da Câmara de Vereadores de Lavras do Sul, os Senhores
Vereadores integrantes da Comissão de lndlstria, Comércio, Turismo, Finanças e

Orçamento,Vereadoü Rosane Costa Presidente, Vereadora Eva Mssa- Relato.a e

Vereador Edua.do Luongo - Revisor, para análise do Projeto de Lei n" 33/2020, de
aulo.ia do Poder Executivo. O Projeto de Lei tern a seguinte Ementa: "Dispõe sobre a
Lei de Diretrizes Orçamenúrias para o Exercicio de 2021.". Aús analisado o aspecto
técnico por esta Comissão, concordamos com a hecessidade das seguintes emendas: 1)
Emenda Modifieativâ, no aÍt. 70, quando menciona o aÍt. 22 da Lei OÍgânica do
MuÍicipio (LOM) conro sendo o correspondsnte à competência para o envio do projeto
da Lei Orçamentária Anual (LOA) ao Poder Legislativo. O art. 22, da LOM, esclarece
sobre as aonoessôes e pe.missões de semços púb1icos, fugindo do assunto tratado no
art. 70 do projeto de lei ora em análise. Assim, a redaçâo do art. 7", do PL que tÍata da

Lei de Diretrizes Orçamentárias deverá conter a seguints redação: Àrt. 7". O Projeto tíe
Lei Oryunxentúria Ánuail serú e cumfuhudo ao Poder Legislúlivo, coníõme
cstuhelecido no §5" do drÍ. 165, dd ConÍtítuição [.ederal, no arL I14, inc- XIII, íl.t Lei
Orgônrca do Município, e ko att. 2o, da l,ei Federal .' 1.320t1961.2, Emerda
Modificativâ, no art. 19, § 2", inc. IV, que menciona o art. 24 do PL em análise, quando
deveria se referir ao aí. 23, pois no modelo utilizado pelo Podçr ExeÇutivo, houve a
supressão de alguns artigos, não sendo feita a devida alteração nos anigos
correspondentes, devendo co!§tar a seglinÍe Íedação Átt. 19. [...] [\2". Nào icrào
ob|eto de li ilação de empenho: [...]ll/ as de,\pesas ÍfiunciaLlus co recur.\os dc
TranÍbrêtlcius tr/oluntÍirias Lla Uni1a c do Irttado, OperuÇões de (:tédib e Alienuçao
de hens, observud<t o diltposto no orL 23 desta Lei.3) O mesmo ocone no ârt. 24, que
deyerá sotieÍ emendâ modificâtiva, no cdput do art- 24 e seu parágrafo 2o. O cuput do
artigo faz referência ao art. I 8 do PL l3l2020 e não ao art. 19, conformç deprecndc-se
da analise conjunta do projeto utilizado como modelo pelo Poder Executivo e do ora
apresentado.Além disso, o §2" estabelece como única fbÍma de reâlização das

audiências públicas, que avaliam as metas de receitas e despesas, a fonna virtual, sem
dar margem ao Poder Legislativo a realizaçào das audiências de forma presencial,
mesmo que tomando todos os cuidados de higienização exigidos órgãos de saúde parâ o
enfrentamenlo da Covid-lg.Diante do exposto, necessária a emenda modificâtiva no
caput do aft. 24 e §2", confolme abaixo exposto: AtÍ. 21. .4s tfietas de rcce ú.\ e

detpesas pxtgramadas para cuda quadrimestre nor^ íennos do ett, 18 Let setão ohrcío
de uvaliaçdo em audiêtlcia púhlicct tlo Câmara Á.íunicipal até o.final dos neset de naio,
setembro e.fêvereint, de modrt a acompunhur o cumpúmento dos seu.t obJeliv)s- [---]
§2". Durunte o esludo de calamielade pública tlecretado paru o enlienlamenk, da
(:ovid-19, a Cômaro Municiptl deverá obeiecer .rs notmes .le distar.cianenlo e
higienização eslabelecidas pelo Ministério da Saúde paru a reaüzação dqs oudiências
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públicas .]e que t úa este a igo, podend.o, se assim en endet necessdtio, rualizáJas de
fomo yirtual, mediante o uso de tecnologias que pemiram a participação de
qualquer iníercssido 4) Emendâ Aditiva, criârdo-se o art. 33-4, na Subseção II - Do
Regime de Aprovaçâo e Execução das Emendas lndividuais, com a seguinte redação:
Art. 33-A. L obrigcttória o erccuÇão de e lendas de iúiciatira Ílc bancada parlumentar,
conJbrme disciplinuclo no §16 ílo art. 116, da Lei Orgânica Municipal e no at. 166 da
(:onslitüiçAo Fedefal, cspeci/icamente mt §9", .lo reÍetido artigo co \tiÍucional, conl
gafatxtia de execução às pratiramaçõe,\ de iniciativa de bancada pctlldmefitur, na
montunle .le dté l (uh por cenlo) da receita corrente líquiela reali:ada no excrcícr,t
anteriôL 5) Emenda aditivâ no art. 35, criatdo-se o §4', pois se faz necessarra a
apresentaçâo de cronogtama para análise e verificação de eventuais impedimentos das
pÍogÍamações e demais procedimentos necessários à viabilização da execução dos
respectivos montantes, confolme determina a Lei orgânica no aÍ. 146 §11 e art. 166, §
4 dâ Constituição Federal , acrescentado a seguinte redação: .\§í" É:fl utendünefik, do
dispottto rut 1l l-1 da art. 166 da Cofirtituiçdo, cotrt o Jim tle viabilizar a execuçãct das
prcgramaÇõcs incluidas por enende"^ indi|iduais, o Poder Execttivo obedecetá ao
cronogren?a dispoÍto no art. 116, §11, da Lei Orgânica l"4unicipal, parít anúlise e
wrtÍcação de evcnluaiti impedine tos das pt'ogralmaçõet e demais procedimento-t
nece.^rária,s à tiabili:aÇdo da execuÇão dai c enLlas de gue ít.ala esto.tuhseÇão- Após
concluido Parecer ao PL 33/2020 scndo apreseÚtadas as emendas necessárias para a

correta tramitação, passou-se a análise do Projeto de Lci n" 36/2020,de autoria do
Poder Executivo, que autoriza oontratação tgmporária de TécniÇo em Enfeflnagern. O
Projeto de Lei em questâo indicou no art. 5', as unidades orçam€ntárias que seÊo
utilizadas para a çontratação, assim como foi âpresentada e constatada sua viabilidade
orçamentária, conforme o Impacto Financeiro elaborado pelo Executivo Municipal,
que demonstrâ recursos disponiveis e Declaração do Ordenador da despesa
devidamente assinada. Em seu aÍ. 3ô mencionou"se o valor da remuneÉção mensal.
Após analisado o aspecto técnico orçamentário, sendo ve ficado não haver
impedimento para a sua normal tramitação, esta Comissão apresenta Parecer pçla
tramitação do Prqjeto de Lei n" 36/2020. Nada mais havendo a tratar a Presidente
encerou a presente rermião, sendo lavrada esta ata que segue assinada pelos Vereadores
integrantes da Comissão.

Sala Severino Silveira, em 2 de outubro de 2020.
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